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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10410.000774/2003-13

Recurso n°	 156.059 Voluntário

Acórdão n"	 3401-00.038 – 4' Câmara / I Turma Ordinária

Sessão de	 06 de março de 2009

Matéria	 IRPF

Recorrente	 ADRIANA CARLA DE LIMA DA SILVA

Recorrida	 1' TURMA DA DRJ-RECIFE (PE)

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Ano-calendário: 1998

Ementa: APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174/2001 –
LEGISLAÇÃO QUE AUMENTA OS PODERES DE INVESTIGAÇÃO DA
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA FISCAL - PRINCIPIO DA
SEGURANÇA JURÍDICA VERSUS PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DO
INTERESSE PÚBLICO — PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO QUE
AMPLIA O PODER PERSECUTÓRIO DO ESTADO - Fligida a ação fiscal
que tomou como elemento indiciário de infração tributária a informação da
CPMF, mesmo para período anterior a 2001, já que à luz do art. 144, § 1 0, do
CTN, pode-se utilizar a legislação superveniente à ocorrência do fato
gerador, quando esta amplia os poderes de investigação da autoridade
administrativa fiscal. Não se pode invocar o princípio da segurança jurídica
como um meio para se proteger da descoberta do cometimento de infrações
tributárias.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ADRIANA CARLA DE LIMA DA SILVA.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da
3a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Janaina
Mesquita Lourenço de Souza e Gonçalo Bonet Allage que deram provimento ao recurso.
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nPart , do kresente julgamento, os Conselheiros Ana Neyle Olímpio

Holanda, Roberta de Azeredo Ferre ra Pagetti, Giovanni Christian Nunes Campos, Maria Lúcia
Moniz de Aragão Calomino Astorga, Janaina Mesquita Lourenço de Souza, Gonçalo Bonet
Allage (Vice-Presidente de Câmara) e Ana Maria Ribeiro dos Reis (Presidente de Câmara).
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Relatório

Em face da contribuinte Adriana Cada de Lima da Silva, CPF/MF no
146.814.328-06, já qualificada neste processo, foi lavrado, em 10/03/2003, auto de infração
(fls. 10 a 16), com ciência postal em 04/04/2003 (fls. 55).

Abaixo, discrimina-se o crédito tributário constituído pelo auto de infração
antes informado, que sofre a incidência de juros de mora a partir do mês seguinte ao do
vencimento do crédito:

IMPOSTO	 R$ 224.5 65,34

MULTA DE OFICIO	 R$ 1 6 8.424,00

À contribuinte foi imputada uma omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos de origem não comprovada, no montante de R$ 832.3 1 0,34, conduta essa apenada
com multa de oficio de 75%.

Intimada a apresentar os extratos de suas contas bancárias, aliado à
comprovação da origem dos depósitos bancários em tais contas, a contribuinte asseverou que
os depósitos eram originados do desempenho de atividade agropecuária e comercial de
produtos primários (fumo, algodão, feijão, gado etc.) e que não detinha os extratos bancários.
Nessa oportunidade, confessou que não havia apresentado a declaração de ajuste anual do ano-
calendário 1 998 (fls. 24).

Considerando que a movimentação financeira da contribuinte atingiu o
montante de R$ 1.847.573,45 no ano em debate (fls. 17), aliado a ausência de declaração de
renda disponível, a não comprovação documental do desempenho da atividade econômica
acima citada e a negativa de entrega dos extratos bancários ao fisco, a autoridade autuante
lavrou relatório circunstanciado desses fatos, enquadrando-os no art. 3" do Decreto n°
3.724/2001, pois presente os indícios de que o titular de direito da conta bancária poderia ser
interposta pessoa do titular de fato. Dessa forma, pugnou que a autoridade competente emitisse
a Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira —RMF em face da instituição
financeira depositária dos recursos financeiros da contribuinte (fls. 25 a 29), no que foi
atendida.

Apreciados os extratos bancários da conta individual n° 24.329-9, agência tu-3.1 69-0, do banco Bradesco (fls. 41), a autoridade autuante intimou à fiscalizada a comprovar a
"rairorigem dos depósitos bancários que transitaram em tal conta corrente no ano-calendário 1998

(fls. 42 a 47).

Repisando as informações trazidas no atendimento à primeira intimação, a
contribuinte asseverou que os depósitos bancários tinham origem na intermediação (compra e
venda) de negócios rurais, na cidade de A.rapiraca (AL), notadamente no comércio de fumo
(fls. 49 e 50). Não juntou qualquer documentação comprobatóri a do alegado.
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Ausente a comprovação da origem dos depósitos bancários, a autoridade
autuante ancorou-se na presunção de omissão de rendimentos prevista no art. 42 da Lei n°
9.430/96, encenando a ação fiscal.

Inconformada com a autuação, a contribuinte apresentou impugnação ao
lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento.

A 1" Turma de Julgamento da EMJ-Recife (PE), por unanimidade de votos,
rejeitou as preliminares e considerou procedente o lançamento, em decisão de fls. 98 a 126. A
decisão foi consubstanciada no Acórdão n o 1 1.1 5.2 1 8, de 28 de abril de 2006, que foi assim
z.-mentado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - .IRPF

Ano-calendário: 1998

Ementa: OMISSÃO DE RENDIMEIVTOS. LANÇAMENTO COM
BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de I " de janeiro de
1997, o art. 42 da Lei n" 9.430, de 1996, autoriza a presunção
legal de omissão de rendimentos com base em depósitos
bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ÓNUS DA PROVA.

Se o ónus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe
a ele a prova da origem dos recursos utilizados para acobertar
seus depósitos bancários, que não pode ser substituída por
meras alegações.

PESSOA FISICA. EQUIPARAÇÃO A PESSOA JURIDICA.

Somente é conceituada como empresa individual e equiparada a
pessoa jurídica a pessoa física que, comprovadamente, atenda os
requisitos exigidos pela legislação de regência_

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Ano-calendário: 1998

Ementa: SIGILO BAIVCÁRIO. EXAME DE EXTRATOS.
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE.

É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar
n° 105/2001, examinar informações relativas ao contribuinte,
constantes de documentos, livros e registros de instituições
financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os
referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras,
quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais
exames forem considerados indispensáveis, independentemente
de autorização judicial.

LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DO PRINCIPIO DA ANTERIORIDADE
DA LEI.
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O art. 6' da Lei Complementar n" 105/2001 e o art. I' da Lei n°
10.174/2001, que deu nova redação ao 3' do art. II da Lei n"
9.311/1996, disciplinam o procedimento de fiscalização em si, e
não os fatos econômicos investigados, de forma que os
procedimentos iniciados ou em curso a partir de janeiro 2001
poderão valer-se dessas informações, inclusive para alcançar
fatos geradores pretéritos.

ARGUIÇÕ ES	 DE	 INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR.

Não se encontra abrangida pela competência da autoridade
tributária administrativa a apreciação da inconstitucionalidade
das leis, uma vez que neste juizo os dispositivos legais se
presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não
cabendo, pois, na hipótese, negar-lhe execução.

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados
não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que
lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados
não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência,
senão àquela objeto da decisão.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendário: 1998

Ementa: MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento Fiscal, sob a égide da Portaria
que o criou, é mero instrumento intento de planejamento e
controle das atividades e procedimentos fiscais, não implicando
nulidade do procedimento fiscal mesmo que hajam eventuais
falhas na emissão e trâmite desse instrumento.

NULIDADE. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE
AÇÃO FISCAL.

Nem o art. 196 do CTN, nem o Decreto n" 70.235/1972 fixam
prazo para conclusão de diligência ou ação fiscal, não
acarretando nulidade, portanto, o Termo de Início de
Fiscalização que dele não cogita.

A contribuinte foi intimada da decisão a quo quinze dias após a data da
postagem, esta em 05/09/2006. Irresignada, interpôs recurso voluntário em 05/10/2006 (fis.
131).

No voluntário, a recorrente alega, em síntese, que a Lei n° 10.174/2001 não poderia
retroagir para atingir os fatos geradores anteriores a 2001, pois estes estariam acobertados pela
primitiva norma isentiva prevista na Lei n" 9.31 1/96, razão suficiente para cancelar a exação
lançada.

Este recurso voluntário compôs o lote n° 01, sorteado para este relator na sessão
pública da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes de 16/12/2008.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro GIOVANNI CHRISTIAN - NUNES CAMPOS, Relator

Primeiramente, declara-se a ternpestividade do apelo, já que a contribuinte
interpôs o recurso voluntário dentro do trintidio legal. Dessa forma, atendidos os demais
requisitos legais, passa-se a apreciar os pedidos e as razões deduzidos no recurso.

Argumenta a recorrente que a Receita Federal deveria resguardar o sigilo das
informações prestadas pelas instituições financeiras, no tocante a CPMF, sendo vedada sua
utilização para constituição de crédito tributário relativo a outros tributos, na forma do art. 11,
§ 30, da Lei n° 9.311 /96. Ainda, que a alteração desse parágrafo pela Lei n° 10.174/2001, não
poderia atingir fatos geradores anteriores a 2001.

Essa questão foi acaloradarnente debatida no -âmbito dos Conselhos de
Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Ao final, consolidou-se o
entendimento de que a Lei n° 1 0.174/2001, no ponto em discussão, quando permitiu a
utilização dos dados da CPNIF para períodos pretéritos a sua vigência, tem fundamento de
validade no art. 144, § 1", do Código Tributário Nacional, que manda aplicar ao lançamento a
legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído
novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação
das autoridades administrativas.

Nessa linha, veja-se a ementa do Acórdão n° CSRF/04-00.135, sessão de 13
de dezembro de 2005, rei ator o conselheiro Romeu Bueno de Camargo:

LEGISLAÇA-0 QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO -
INAPLICABILZEPADE DO PRINCIPIO DA ANTERIORIDADE -
A Lei n" 10.174, de 2001, que deu nova redação ao § 3" do art.
II da Lei n" 9.311, de 1996, permitindo o cruzamento de
informações relativas à CPA/IP- para a constituição de crédito
tributário pertinente a outros tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal, é norma procedimental e por essa
razão não se submetem ao princípio da &retroatividade das leis,
ou seja, incidem de imediato, ainda que relativas a fato gerador
ocorrido antes de sua entrada em vigor.

Recurso especial provido.

Ainda, como exemplo dessa orientação jurisprudencial, no âmbito desta
Sexta Câmara, vejam-se os Acórdãos n's 106-16.083, sessão de 25 de janeiro de 2007, relatora
a Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto; 106-16.142, sessão de 28 de fevereiro de 2007,
relator o Conselheiro José Ribamar Barros Penha.

No poder judiciário, a higidez da alteração trazida pela Lei n° 10.174/2001,
permitindo a utilização dos dados da CPNIF para lançar tributos em períodos anteriores a 2001,
foi ratificada em múltiplos arestos do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Por todos, veja-se a
ementa do REsp 792.812, julgado em 13/03/2007, publicado no DJ de 02/04/2007, relator o
Ministro Luiz Fux:

6



Processo n° 10410.000774/2003-13 	 S3-C4T 1
Acórdão n.° 3401-00.038	 Fl. 7

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUTUAÇÃO COM BASE
APENAS EM DEMONSTRATIVOS DE MOVIMENTAÇÃO
BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LC 105/01.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/TER.

I. A LC 105/01 expressamente prevê que o repasse de
informações relativas à CPMF pelas instituições financeiras à
Delegacia da Receita Federal, na forma do art. 11 e parágrafos
da Lei 9.311/96, Irão constitui quebra de sigilo bancário.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está
assentada no sentido de que: "a exegese do art. 144, § I' do
Código Tributário Nacional, considerada a natureza formal da
norma que permite o cruzamento de dados referentes à
arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito
relativo a outros tributos, conduz à conclusão da possibilidade
da aplicação dos artigos 6" da Lei Complementar 105/2001 e I"
da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento de tributos cujo fato
gerador se verificou em exercício anterior à vigência dos citados
diplomas legais, desde que a constituição do crédito em si não
esteja alcançada pela decadência" e que "inexiste direito
adquirido de obstar a fiscalização de negócios tributários,
máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário a
Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em
correspondência ao direito de tributar da entidade estatal"
(REsp 685.708/ES, I" Turma, Min. Luiz Fia, DJ de 20/06/2005).

3. A teor do que dispõe o art. 144, § I; do CTN, as leis
tributárias procedimentais ou formais têm aplicação imediata,
pelo que a LC n° 105/2001, art. 6", por envergar essa natureza,
atinge fatos pretéritos. Assim, por força dessa disposição, é
possível que a administração, sem autorização judicial, quebre o
sigilo bancário de contribuinte durante período anterior a sua
vigência.

4. Tese inversa levaria a criar situações em que a administração
tributária, mesmo tendo ciência de possível sonegação fiscal,
ficaria impedida de apurá-la.

5. Deveras, ressoa inadmissível que o ordenamento jurídico crie
proteção de tal nível a quem, possivelmente, cometeu infração.

6. Isto porque o sigilo bancário não tem conteúdo absoluto,
devendo ceder ao princípio da moralidade pública e privada,
este sim, com força de natureza absoluta. Ele deve ceder todas
as vezes que as transações bancárias são denotadoras de
ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o alegado manto de
garantias fundamentais, cometer ilícitos. O sigilo bancário é
garantido pela Constituição Federal como direito fundamental
para guardar a intimidade das pessoas desde que não sirva para
encobrir ilícitos.

7. Outrossim, é cediço que "É possível a aplicação imediata do
art. 6" da LC n" 105/2001, porquanto trata de disposição
meramente procedimental, sendo certo que, a teor do que dispõe
o art. 144, § 1", do CTN, revela-se possível o cruzamento dos

7



Processo n° 10410.000774/2003-13	 S3-C4T 1
Acórdão n.° 3401-00.038	 Fl. 8

dados obtidos com a arrecadação da CPMF para fins de
constituição de crédito relativo a outros tributos em face do que
dispõe o art. I" da Lei n" 10.174/2001, que alterou a redação
original do art. 11, § 3", da Lei n° 9.311/96" (AgRgREsp
700.789/RS, Rd Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005).

8. Precedentes: REsp 701.996/RJ, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 06/03/06; REsp 691.60I/SC, 1" Turma, MM. Eliana
Calmon, DJ de 21/11/2005; AgRgREsp 558.633/PR, Rel Min.
Francisco Falcão, DJ 07/11/05; REsp 628.527/PR, Rel Min.
Eliana Calmon, DJ 03/10/05.

9. Consectariamente, consoante assentado no Parecer do
Ministério Público (fls. 272/274): "uma vez verificada a
incompatibilidade entre os rendimentos informados na
declaração de ajuste anual do ano calendário de 1992 (fls.
67/73) e os valores dos depósitos bancários em questão (lis.
15/30), por inferência lógica se cria uma presunção relativa de
omissão de rendimentos, a qual pode ser afastada pela
interessada mediante prova em contrário."

Ia A súmula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro
legislativo, tornou-se inoperante, sendo certo que, in custe
"houve processo administrativo, no qual a Autora apresentou a
sua defesa, a impugnar o lançamento do IR lastreado na sua
movimentação bancária, em valores aproximados a I milhão e
meio de dólares (lis. 43/4). Segundo informe do relatório fiscal
(lls. 40), a Autora recebeu numerário do Exterior, em conta CC5
, em cheques nominativos e administrativos, supostamente
oriundos de "um amigo estrangeiro residente no Líbano" (fls.
40). Na justificativa do Fisco (fls. 51), que manteve o
lançamento, a tributação teve a sua causa eficiente assim
descrita, verbis: "Inicialmente, deve-se chamar a atenção para o
fato de que os depósitos bancários em questão estão
perfeitamente identificados, conforme cópias dos cheques de fls.
15/30, não havendo qualquer controvérsia a respeito da
autenticidade dos mesmos. Além disso, deve-se observar que o
objeto da tributação não são os depósitos bancários em si, mas a
omissão de rendimentos representada e exteriorizada por eles."

3. Recurso especial provido.

Ainda, buscou a contribuinte se acobertar no manto da segurança jurídica,
invocando os princípios da irretroatividade das leis e o do tempus regit actum, o que afastaria a
utilização retrospectiva dos dados da CPMF. Tais princípios devem ser sopesados em face da
necessidade do combate aos ilícitos fiscais, obrigação do estado e direito do cidadão cumpridor
de suas obrigações, o que é, em última análise, uma vertente do princípio da supremacia do
interesse público.

Não pode uma norma procedimental, que vede a ação do fisco, anistiar
infrações cometidas no curso de sua vigência, garantindo ao infrator um direito adquirido. Ora,
o direito a ser adquirido é aquele lícito, em conformidade com o ordenamento jurídico.
Ninguém tem direito a invocar uma legislação que o proteja, de forma peremptória, do
descortinamento de ilícitos que foram desnudados por legislação superveniente, que, no caso
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vertente, aumentou os poderes da fiscalização tributária federal. Assim, o princípio da
segurança jurídica deve ser afastado em prol do interesse público e da necessidade da
descoberta das infrações tributárias.

Por tudo, escorreita a utilização das informações da CPMF como elemento
indiciário à constituição do crédito tributário, como no caso vertente, não havendo qualquer
pecha de inconstitucionalidade na utilização retroativa dos poderes trazidos pela Lei n°
10.174/2001 à fiscalização tributária.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso
interposto.
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